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Um amigo nosso, muito próximo, disse certa feita que este nosso livro havia se con-
sagrado, era tradição. O nosso PIS e Cofins na teoria e na prática havia se tornado, 
segundo ele, o principal livro para consulta em relação a matérias que versam sobre as 
contribuições sociais.

Essas palavras foram inspiradoras. Mais do que isso. Foram motivadoras. Fizeram 
com que quiséssemos melhorar, mais e mais.

Foi com esse espírito que, nesta quarta edição, buscamos incrementar a obra com 
novos tópicos, alinhando os comentários de acordo com novas legislações, novos entendi-
mentos, nova jurisprudência – e convidamos o amigo Fábio Calcini a fazer parte dela.

Desejamos a todos, mais uma vez, uma boa leitura.

Um grande abraço,

Adolpho Bergamini

Marcelo Magalhães Peixoto

Coordenadores

Nota sobre a quarta edição





Levantando o histórico da presente obra, verificamos que a primeira edição não demorou 
mais que nove meses para se esgotar. Já a segunda edição se esgotou em pouco mais de 
doze meses. A repetição desse sucesso mais uma vez nos enche de ânimo para levar adian-
te o projeto PIS e COFINS na Teoria e na Prática – Uma Abordagem Completa dos Regimes 
Cumulativo e Não Cumulativo.

E, novamente, vimo-nos na feliz obrigação de melhorar sempre, a todo custo. Por 
isso, os autores novamente atualizaram seus comentários por conta das alterações norma-
tivas levadas a efeito nos anos de 2010 e 2011 e da jurisprudência administrativa e judicial 
que se firmaram nesse período, além de revisarem alguns temas, pontos e questionamen-
tos cuja complexidade demanda uma permanente e atenta reflexão.

Mais ainda, atentos às inovações relativas às obrigações acessórias do PIS e da 
COFINS, acrescentamos um Manual Prático da Escrituração Fiscal Digital das contri-
buições (EFD-Contribuições), sem prejuízo ao Manual do Dacon, que fora introduzido 
já na segunda edição da obra e mantido nesta terceira edição.

Temos a certeza de que nossos leitores gostarão ainda mais desta edição. Deseja-
mos a todos uma boa leitura.

Um grande abraço,

Adolpho Bergamini

Marcelo Magalhães Peixoto

Coordenadores

Nota sobre a terceira edição





A primeira edição da obra PIS e Cofins na teoria e na prática – uma abordagem completa 
dos regimes cumulativo e não cumulativo não demorou mais que nove meses para se esgo-
tar. Este feito assaz nos felicita, afinal, deixa clara a sua aceitação por todos os leitores, 
sejam estudantes, advogados, procuradores, ou julgadores das esferas judicial ou admi-
nistrativa.

Ao nos deparar com tamanho sucesso, sentimo-nos obrigados a fazer mais e 
melhor nesta segunda edição. Para tanto, os autores atualizaram seus comentários em 
razão das modificações normativas havidas em 2009, revisitaram alguns temas deveras 
complexos e trouxeram novas interpretações às Soluções de Consultas e outras decisões 
proferidas no ano que passou.

Também corrigimos alguns erros de grafia encontrados ao longo da redação da 
primeira edição que, de forma gentil e construtiva, foram apontados por leitores e amigos.

Mas não é só. Trouxemos a esta edição um novo tomo: trata-se do Manual do 
Dacon, uma ferramenta imprescindível àqueles que almejam não apenas estar a par 
dos conceitos teóricos da contribuição ao PIS e da COFINS e suas interpretações, mas 
também de seus aspectos práticos, mormente como deve ser feita a declaração que, ao 
final, terá o efeito de introduzir a norma individual e concreta que efetivamente obrigará 
o contribuinte a levar recursos ao Erário Federal.

Por conta de tudo isto é que temos a certeza de que vocês, nossos leitores, gostarão 
ainda mais desta edição. Desejamos a todos uma boa leitura.

Um grande abraço,

Adolpho Bergamini

Marcelo Magalhães Peixoto

Coordenadores

Nota sobre a segunda edição





No meio tributário, corre o ditado segundo o qual tributo bom é tributo velho, porque a 
Fazenda Pública e os contribuintes já sabem como operá-lo e ele já faz parte de seu dia a 
dia. Mas o PIS e a COFINS, além de serem tributos novos (foram remodelados em 2002 
e 2003, respectivamente), ainda passam por constantes renovações, o que dificulta o seu 
pleno entendimento pelo operador do Direito.

Este entendimento era ainda mais dificultado pela falta de uma obra doutrinária 
que abordasse o PIS e a COFINS de um modo estruturado, científico, completo. As 
(boas) obras até então existentes consistiam em coletâneas de artigos sobre temas relativos 
às contribuições; essas obras, no entanto, não se preocuparam com a estruturação temá-
tica completa desses tributos.

E é para suprir essa lacuna que, após a publicação do Regulamento do Imposto de 
Renda (atualmente na 6ª edição) e do Regulamento do Imposto sobre Produtos Industriali-
zados, a MP Editora traz a lume este novo livro, único no mercado editorial, denominado 
PIS E COFINS NA TEORIA E NA PRÁTICA – uma abordagem completa dos regi-
mes cumulativo e não cumulativo.

A obra foi idealizada há mais de cinco anos; porém, por se tratar de legislação 
altamente complexa, raríssima doutrina, bem como quase inexistente jurisprudência, foi 
difícil conseguir autores com gabarito e coragem para enfrentar esse desafio.

Foi numa das conversas com o meu amigo Adolpho Bergamini, em 2008, que lhe 
fiz o convite: “Vamos coordenar juntos uma obra que traga TUDO sobre PIS e COFINS 
cumulativo e não cumulativo, nos mesmos moldes do nosso Regulamento do IR e do IPI?”

O prof. Adolpho aceitou na hora e demos início aos trabalhos, incluindo no pro-
jeto outros três corajosos e brilhantes advogados: Gerson Macedo Guerra, Leonardo 
Lima Cordeiro e Maurício Barros. 

Para que a obra fosse levada a cabo, foi fundamental a rica experiência prática dos 
autores, que, além de advogados militantes, demonstraram ser também professores e doutri-
nadores de alto gabarito e certamente farão história no direito tributário brasileiro.

Apresentação



Mas foi também necessário muito trabalho. De fato, a complexidade da 
legislação que disciplina as contribuições é indiscutível, complexidade esta que 
teve início com o advento da Lei n. 10.637/02, que instituiu a não cumulatividade 
ao PIS (o documento, até a presente data, já foi alterado por mais de 12 leis) e da 
Lei n. 10.833/03, que instituiu a não cumulatividade à COFINS (lei essa que até 
a presente data já foi alterada por mais de 13 leis).

Essa “colcha de retalhos” é grande e seus números surpreendem: a legis-
lação dos regimes cumulativo e não cumulativo é formada por mais de 20 leis 
ordinárias, cerca de 50 decretos executivos, mais de 70 instruções normativas, 
cerca de 100 atos declaratórios executivos, 18 portarias e mais de 3.900 soluções 
de consultas (muitas delas contraditórias entre si), publicadas pela Secretaria da 
Receita Federal, além de diversos acórdãos do CARF – Conselho Administrativo 
de Recursos Fiscais.

Destarte, esta é, sem dúvida, uma obra completa sobre um dos temas mais 
complexos e novos no direito tributário atual – PIS e COFINS cumulativo e 
não cumulativo; ela foi construída para facilitar e incentivar a leitura de advoga-
dos, contadores, controllers, auditores fiscais e julgadores do Poder Judiciário e de 
instâncias administrativas: cada um dos tomos está subdividido em capítulos e 
temas, e cada capítulo contém os itens “Comentários” (no qual os autores expõem 
os aspectos teóricos e práticos de determinado tema), “Jurisprudência” (no qual 
são transcritas seleções de Soluções de Consultas, julgamentos de DRJs, Conse-
lhos de Contribuintes e decisões judiciais) e “Doutrina”.

Com a obra, espera-se trazer luzes aos operadores do Direito que querem 
entender mais sobre o PIS e a COFINS. A obra pretendeu ser isenta, de modo 
a servir de fonte de estudos àqueles que atuam em prol do contribuinte, àqueles 
que defendem a Fazenda Pública, ou, ainda, para os que julgam as incontáveis 
(e infindáveis) lides erigidas entre eles.

Desejamos uma boa leitura!

Marcelo Magalhães Peixoto

Presidente-fundador da Associação Paulista de Estudos Tributários – APET
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